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O currículo escolar é o objeto de estudo e de discussão neste relato. Em 2015, ingresso no Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências – PPGEC, vinculado à Universidade Federal do Rio Grande. Minha dissertação voltou-se a discutir a temática das radiações solares na educação básica. Para tanto, realizei alguns investimentos metodológicos como pesquisa bibliométrica; entrevista com professores de Ciências e Biologia; coleta e análise da lista de conteúdos programáticos do ensino de Ciências e Biologia das escolas que investiguei. Foi durante esse processo que me deparei com o currículo escolar, tanto pelas entrevistas realizadas com os professores das áreas mencionadas quanto pela análise da lista de conteúdos. 
Embora minha dissertação objetivasse problematizar as radiações solares, o ensino de ciências e os efeitos biológicos da radiação ultravioleta (UV), o currículo, em diversos momentos, passou a ser figura de destaque na minha escrita. Digo isso, primeiro, por os professores entrevistados na pesquisa referirem-se ao currículo escolar apenas como lista de conteúdos programáticos. Mesmo eu não realizando perguntas sobre o campo do currículo, os profissionais entrevistados (que ao todo foram oito) trouxeram para arena da discussão currículo como sinônimo de grade de conteúdos que precisa ser seguida pelos professores, independentemente das disciplinas que lecionam. 
Esta ideia de currículo como grade de conteúdos me instigou e me provocou a olhar o currículo como campo de investigação e estudo. De 2015, quando ingresso no mestrado, pra cá, 2017, venho pensando na construção histórica do currículo; desde o seu entendimento inicial no século XVI, isto é, currículo como grade de conteúdos a ser seguida por determinado curso, até os dias de hoje, no qual autores apontam uma visão mais ampliada, que extrapola essa concepção e encara o currículo como formador de sujeitos e identidades. Certamente este relato não teria como traçar um resgate histórico do currículo escolar; no entanto, o que me proponho nas próximas linhas é apresentar a minha ideia de currículo por meio de oficinas pedagógicas.
O ponto de partida para discutir a minha ideia de currículo é o projeto Cultura da Paz. O Cultura da Paz está vinculado à FURG e ao PAIETS – Programa de Auxilio ao Ingresso nos Ensinos Técnico e Superior – nos quais são oferecidos em diversas partes da cidade do Rio Grande e em outros municípios situados no Rio Grande do Sul. Estes cursos fazem parte dos projetos de extensão desenvolvidos pela FURG, que visam a inclusão social e agrupam cursos de apoio educacional popular para o ingresso nos ensinos superior e técnico. Em síntese, o Cultura da Paz é um curso pré-universitário popular gratuito, vinculado à FURG, que busca contribuir com o ingresso de pessoas carentes no Ensino Superior. 
Entretanto, os indivíduos que integram o curso, isto é, os educandos do Cultura da Paz, são sujeitos privados de liberdade em regime aberto e semiaberto da Penitenciária Estadual do Rio Grande (PERG). Embora o curso se configure como um pré-universitário, questões como o resgate da autoestima e a contribuição de uma melhor atuação destes sujeitos na sociedade também são objetivadas. Sobre isso, torna-se importante atentar os dados de escolarização dos apenados locados no estado do Rio Grande do Sul. A porcentagem de sujeitos com Ensino Superior, completo ou incompleto, é praticamente nula. Os números chegam, no máximo, a 1% no que se refere ao Ensino Superior incompleto, e se mostram inexistentes com relação à conclusão desta etapa de ensino (BRASIL, 2012). 
A minha participação no Cultura da Paz é em duas áreas, pois atuo como educador da disciplina de Biologia e, também, sou um dos coordenadores do projeto – juntamente com outra colega da área das Ciências Biológicas.  
Com relação a sua forma organizacional, o Cultura da Paz desenvolve aulas com assuntos/temas de nível médio, pois um dos objetivos do curso é o ingresso dos estudantes ao Ensino Superior; e as aulas são desenvolvidas por educadores voluntários que estão na graduação dos seus respectivos cursos, cursos assemelhados ou professores formados. Todos atuam voluntariamente. Já as áreas de atuação são: Linguagens e Códigos; Ciências Humanas; Ciências da Natureza; e Matemática. As aulas são desenvolvidas, de segunda a sexta-feira, no turno da noite nos espaços da própria FURG, já que os estudantes estão em regime aberto e semiaberto – o que viabiliza a liberação dos mesmos para as aulas. Entendemos como pertinente desenvolver as aulas nos espaços da universidade para que a aproximação entre os alunos e este meio já possa, de certa maneira, ser vivenciada. 
O projeto busca realizar atividades prazerosas, que tornem o ambiente de sala de aula em um lugar mais agradável, que fuja da rotina do presídio através do uso de jogos, filmes, debates e oficinas. Além disso, considera a heterogeneidade do seu público, quais seus interesses, suas identidades, suas preocupações, necessidades, expectativas em relação às aulas, suas habilidades, suas vivências. Neste sentido, na proposta curricular do projeto, destaco as oficinas pedagógicas.
A oficina pedagógica (ou oficina de ensino), de acordo com Vieira e Volquind (2002), pode ser entendida como uma proposta que cria condições para a vivência do estudante, a promoção da reflexão e a construção de conhecimentos; não somente um espaço ou uma prática cuja função é aprender fazendo. Os autores consideram que aspectos como “o pensar, o sentir, o intercâmbio de ideias, a problematização, o jogo, a investigação, a descoberta e a cooperação” (2002, p. 12) são elementos que compõem as propostas das oficinas. Nesta perspectiva, o trabalho das oficinas desenvolvidas no projeto Cultura da Paz busca se utilizar destes aspectos para desenvolver propostas que tramem os interesses dos estudantes e propicie a troca e a construção de conhecimentos de forma mais dinamizada. 
Outro ponto a ser colocado, é a forma colaborativa com que acontecem as oficinas. Para serem construídas, elas passam por etapas como: 1) emergem das inquietações dos estudantes; isto é, por meio das dúvidas, questionamentos e perguntas sobre determinado tema; 2) a partir do tema de interesse dos estudantes, há o contato com profissionais da área referente; ou seja, se as indagações perpassam o campo da saúde, indivíduos desta área serão convidados a desenvolverem uma oficina; 3) as inquietações dos estudantes são repassadas ao profissional da área. A mediação entre professor, coordenação e profissional da área específica é de extrema importância, tendo em vista que as oficinas são desenvolvidas a fim de contemplar as proposições dos estudantes.
As oficinas são desenvolvidas por profissionais de diferentes áreas, convidados por mim e pela outra coordenadora; e os temas abordados nas mesmas são a partir das inquietações dos estudantes e interesses. Enquanto coordenador busco estar atento as necessidades e peculiaridades dos educandos, pois diferentes tipos de problemas são enfrentados por eles, desde questões de saúde até falta de informações no que concerne o sistema judicial e suas leis, por exemplo. 
Já as oficinas pedagógicas que irei apresentar neste relato aconteceram em 2017; e tiveram como temas: 1) reforma trabalhista; 2) saúde básica; 3) educação patrimonial e fotografia. 

Reforma trabalhista
A oficina sobre reforma trabalhista foi desenvolvida por uma profissional do campo do direito. O direcionamento do trabalho foi para as principais mudanças que aconteceram na relação entre empregado e empregador. A reforma entrou em vigor no mês de novembro deste ano e vem sendo tratada de forma polêmica entre a sociedade. Para além dos benefícios (para os empregadores?) ou prejuízos (para os empregados?) que a reforma pode promover ao cidadão brasileiro, a oficina buscou apresentar como as leis trabalhistas eram aplicadas, quais direitos os trabalhadores brasileiros possuíam e como funcionarão as relações de trabalho após vigência desta nova lei. O espaço foi de discussão entre os alunos e a profissional convidada. 
Participei desta oficina, que ocorreu, assim como as outras que irei relatar, no espaço de sala de aula. Observei um forte diálogo entre os educandos e a profissional do campo do direito convidada. Os educandos ficaram muito interessados e questionaram sobre a questão sindical e a importância do sindicato como espaço de representação do trabalhador; discutiram sobre as possíveis negociações entre empregado e empregador; e, também, relataram suas experiências no mercado de trabalho enquanto sujeitos privados de liberdade.  
Esta oficina sobre reforma trabalhista teve duração média de 2 horas e meia; e contou com a utilização de Powerpoint – produzido pela profissional convidada. O material estava organizado em forma de quadro/tabela, no qual buscava mostrar como era a lei antes e após a reforma trabalhista. O momento, como comentei anteriormente, foi de muita discussão e perguntas por parte dos educandos. Neste contexto, destaco que os estudantes já possuem vinculo empregatício, pois estão no regime aberto ou semiaberto do sistema prisional. Os educandos desenvolvem seus trabalhos junto a PERG e a prefeitura do município do Rio Grande – RS, pois atuam na limpeza de valetas, corte de grama, desentupimento de bueiros, entre outras atividades laborais neste sentido. 
Saúde básica
Questões de saúde são fortemente sublinhadas pelos estudantes, tanto por muitos possuírem síndromes e doenças crônicas quanto pela exposição direta com outros indivíduos que, por vezes, são acometidos por doenças contagiosas e dividem o mesmo espaço que estes sujeitos. Doenças como sífilis, leptospirose e hepatite fazem parte das indagações dos estudantes, juntamente com o processo de tratamento e o atendimento básico em uma unidade de saúde. Considerando este contexto, uma profissional da saúde, enfermeira, desenvolveu a oficina voltada para temáticas como doenças crônicas não transmissíveis mais prevalentes na cidade, prevenção e tratamento do HIV e sífilis e testes rápidos disponíveis na rede básica de saúde. 
A profissional da saúde, assim como a do direito, desenvolveu um PowerPoint para nortear as discussões. Muitas imagens foram utilizadas no material, apresentando as principais doenças da nossa região; e os equipamentos e materiais utilizados nos postos de saúde, como o teste rápido para doenças como HIV, que se utiliza de um dispositivo de testagem por meio de sangue para chegar ao resultado. 
O primeiro momento desta oficina foi marcado pela apresentação dos equipamentos utilizados pelos enfermeiros e organização de uma unidade básica de saúde – pautando, principalmente a importância da mesma. Entretanto, foi o segundo momento que propiciou discussões mais profícuas, pois os educandos retrataram a dificuldade de utilizarem estes espaços. Eles apontaram a aparência física como um possível fator discriminatório – já que muitas vezes não atendem aos padrões de beleza, aparência e cuidados com o corpo vigentes na sociedade. Além disso, ressaltaram a situação desconfortável que já enfrentaram com relação ao atendimento por um médico, pois, eles são levados por policiais até os postos, o que já os tornam figuras de destaque entre os outros pacientes. Além disso, ficam algemados durante a consulta e, muitas vezes, o policial permanece no consultório ao lado do médico. 
As colocações aqui mencionadas sobre saúde foram fortemente pontuadas pelos educandos como algo desconfortável; por isso, ainda segundo eles, um grande número de apenados evita solicitar um atendimento médico; e acabam solicitando o atendimento na própria unidade de saúde localizada dentro da penitenciária. Entretanto, a unidade situada no interior da PERG funciona apenas no período do dia; ou seja, qualquer problema de saúde que os acometa durante a noite tem de ser tratado em um posto de saúde ou hospital fora do presídio. Destaco, nesse sentido, o quão significativo pode ser promover este tipo de discussão e abrir espaço para estes sujeitos também expressarem suas inquietações e problemas. Para além de uma vitimização dessa parcela da sociedade ou da organização questionável do sistema carcerário no Brasil, penso neste espaço de fala e de escuta como um promotor de reflexão.   
Os educandos do Cultura da Paz, de acordo com a justiça e leis que regem o país, cometeram crimes e estão “pagando” esta “dívida” com a sociedade. Por isso, não visamos e nem queremos saber sobre estes possíveis crimes e as possíveis atuações contraventoras de nossos estudantes. O objetivo do projeto se situa, justamente, para além desse olhar. Acredito na educação como instrumento que pode contribuir na ressocialização destes sujeitos, como ferramenta que pode promover outras formas de se relacionar e viver em sociedade. Não tendo a pretensão de que o projeto irá “salvar” os educandos, mas com a prerrogativa que estamos contribuindo, por meio da educação, com a construção de sujeitos com maior criticidade e atentos ao meio em que vivem e estão inseridos. 

Patrimônio e fotografia
Patrimônio, de acordo com Martins (2001), não se restringe aos pertences de uma determinada pessoa, mas, sim, como todas as coisas que são consideradas valiosas pelos indivíduos – sejam eles adultos ou crianças. O que significa que cada um de nós tem um patrimônio: animal de estimação, roupas que gostamos, brinquedos que guardamos, telefones, coleções de canetas, selos de carta e muitas outras coisas. Foi justamente nessa visão ampliada de patrimônio que a oficina sobre o assunto foi desenvolvida. 
A oficina foi desenvolvida por duas profissionais das artes visuais e emergiu a partir da relação de um dos educandos do Cultura da Paz com as artes. Esse estudante atua como tatuador e, também, como desenhista. Em diversos momentos ele já expressou gostar da área e de temas afins. Diante disso, busquei contato com estas profissionais das artes para que mais uma oficina pedagógica fosse desenvolvida. Tivemos uma conversa inicial e informei o contexto em que os educandos estão inseridos bem como a proximidade de um deles com o campo das artes e, a partir disso, elas propuseram discutir patrimônio e fotografia.
Elas (as profissionais das artes visuais) buscaram saber, antes da aplicação da oficina, os locais que os estudantes já residiram no município do Rio Grande, assim como se eram naturais da cidade; também indagaram sobre as profissões que eles já atuaram. Estas informações foram solicitadas a mim, pois as profissionais não tiveram contato prévio com os educandos. Destaco a importância desse contato entre a coordenação do projeto Cultura da Paz e os sujeitos convidados a realizarem oficinas – já que encaro como de suma importância a contextualização destes trabalhos; isto é, entendo como necessário que os trabalhos e propostas desenvolvidas abarquem as singularidades dos educandos, assim como respeite seu contexto e desenvolva questões próximas e de interesse deles. 
As solicitações dessas informações pelas profissionais das artes se justifica pela atividade de intervenção em fotografias – que irei detalhar a seguir. No primeiro momento da oficina foi promovida uma discussão sobre o conceito e as aplicações de patrimônio material e imaterial; para tanto, os educandos foram organizados em roda e as ministrantes da oficina não utilizaram o multimídia. Eles interagiram muito neste momento, questionaram questões como grafite, pixo e vandalismo; indagaram sobre as diferenças entre estas ações e se posicionaram frente a elas. Os educandos se dividiram com relação ao que consideram expressão e vandalismo, pois alguns não consideram o pixo como forma de se expressar e questionar sobre determinado tema/assunto, mas, sim, como uma maneira de destruir o patrimônio – seja ele público ou privado. Além destas discussões, algumas imagens de pixo, grafite e pichação foram apresentadas no computador de uma das ministrantes, que buscou elucidar as diferenças entre os mesmos e a construção histórica destas formas de expressão da sociedade em que vivemos. 
Já na segunda parte da oficina, a proposta se consistiu na intervenção em fotografias impressas, por meio de agulha e linhas. Como comentei anteriormente, as fotografias registraram locais da cidade do Rio Grande que fazem ou fizeram parte da história dos educandos. Regiões como o saco da Mangueira, Praça Tamandaré, paradas/pontos de ônibus e o centro histórico do município são alguns exemplos. 
Para fazer a intervenção nas fotografias, foram disponibilizados os seguintes materiais aos estudantes: fotografias; linha; alfinete; agulha e um isopor. Primeiro, os educandos foram orientados a fixar as fotografias com o alfinete no isopor – que serviu como base para as fotos; em seguida, eles foram orientados a perfurarem as fotografias de acordo com o que quisessem expressar – poderia ser um desenho, uma palavra, frase ou qualquer outra coisa. Nesta etapa, os educandos foram fazendo “furinhos” com a agulha nas fotos, para que fique uma espécie de trilha daquilo que eles querem expressar. Por ultimo, os estudantes “costuram” a fotografia, ou seja, vão passando a linha (através da agulha) por os furinhos realizados na etapa anterior. Após o término deste momento de costura tem-se, então, a sua expressão/intervenção na fotografia. A foto a seguir foi retirada no decorrer da oficina e pode ilustrar melhor o que acabei de relatar. 
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Fonte: Autor, 2017.
As intervenções nas fotografias realizadas pelos educandos e as discussões iniciais sobre patrimônio, pixo e pichação tiveram duração aproximada de 2 horas e meia. Além disso, os estudantes demarcaram durante e ao final da oficina que gostaram da atividade e convidaram as profissionais das artes a voltarem com mais oficinas. Isso indica o quão significativo pode ser a aplicação das oficinas, de modo que um curso pré-universitário popular pode promover a ampliação dos conhecimentos por meio de atividades prazerosas para os estudantes. 
Currículo contemporâneo 
Venho pensando nas questões curriculares a partir de autores como Silva (2009), Popkewitz (2009) e Goodson (2008). Estes autores traçam discussões curriculares que levam em consideração o sujeito; o poder de subjetivação do artefato sobre os mesmos; a construção de identidades; a seleção de saberes e conhecimentos que são legitimados por determinado currículo ou excluídos; e as suas influências no trabalho docente e no processo de escolarização. Enfim, são diferentes e diversas problematizações curriculares que cada um desses autores traz para a arena da discussão; e é neste contexto, a partir das oficinas pedagógicas aqui apresentadas que penso em um currículo que denominei como contemporâneo. 
O currículo contemporâneo se caracteriza pela aproximação estabelecida entre os estudantes, seus diferentes contextos e as atividades pedagógicas propostas. Ele emerge de uma relação que leva em consideração as peculiaridades destes sujeitos, suas características e não apenas conteúdos programáticos ou grades a serem seguidas por determinado curso ou disciplina escolar. O currículo se torna contemporâneo quando abarca discussões, temas, assuntos e problemas concernentes ao local, tempo e situação na qual os sujeitos estão inseridos e vivem. Além disso, este currículo não é um documento ou um modelo descritivo que aponta o que deve acontecer nos espaços de formação, na escola ou no processo de escolarização; tão pouco restringe, limita e cerceia o trabalho docente. Ele é, por assim dizer, atitudes pedagogicamente pensadas que visam possibilitar aos sujeitos escolares experiências mais significativas a partir da realidade de cada um e de todos. 
De maneira geral, estas características que entendo fazer parte de um currículo contemporâneo estavam presentes nas oficinas pedagógicas apresentadas neste relato. Foram atividades que operaram de modo que o ensino fosse arquitetado em propostas que levassem, sobretudo, as peculiaridades e interesse dos sujeitos. Isso não significa dizer que apenas o que é considerado pelos estudantes será desenvolvido ou considerado na escola ou em cursos populares – até porque entendo que se faz necessário apresentar novas propostas e temas ainda desconhecido ou pouco próximo dos estudantes. Porém, a forma com que será explorado e articulado cada assunto e proposta é que tornará um currículo contemporâneo ou não.
Encaminhamentos finais
Entendo que as oficinas pedagógicas podem contribuir com a construção de um currículo contemporâneo; assim como o mesmo pode ser construído a partir de espaços escolares menos rígidos e fixos; com o dialogar e o interesse dos alunos; a tecitura de propostas reflexivas e que estimulem a posição dos estudantes; o trabalho docente executado de forma cooperativa; e a consideração das peculiaridades dos sujeitos e seu cotidiano.  São diferentes formas de construir as propostas pedagógicas, desenvolver os conteúdos disciplinares e exercer o trabalho docente. Levar em considerações todos os aspectos aqui mencionados e outros mais que venham a dinamizar o ensino e o processo de escolarização se afasta de bases estabelecidas e documentos impositivos e se aproxima de uma construção mais manual, coletiva e humanizada da escola. 
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